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A CRISE DO JUDICIÁRIO
E A FORMAÇÃO

DO JUIZ*

REFORMA DO JUDICIÁRIO
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RESUMO

Apregoa que a crise do Judiciário se deve não só ao pequeno número de juízes e servidores, mas também à escassez de recursos financeiros e,
sobretudo, ao sistema recursal, cujos procedimentos contribuem para a demora do andamento processual.
Lembra que tanto a litigiosidade exacerbada contida na Constituição de 1988 como os privilégios processuais da Fazenda Pública acarretam a
morosidade da Justiça.
Enumera providências a serem tomadas pelo Poder Judiciário a fim de contribuir para o aprimoramento da qualidade da prestação jurisdicional, como
o investimento no recrutamento, na seleção e no aperfeiçoamento dos juízes, além da fiscalização e, se necessário, da respectiva punição de membros
que compõem a magistratura. Menciona, como exemplo, o Núcleo de Preparação e Aperfeiçoamento de Magistrados Federais do TRF – 1ª Região,
transformado na Escola da Magistratura Federal da 1ª Região.
Lamenta, por fim, o fato de não constar da proposta de reforma do Judiciário a exigência do curso de formação como requisito obrigatório para o
ingresso na carreira de juiz.
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Fala-se muito em crise do
Judiciário, em razão de suas
mazelas. E, nesses momentos,

aponta-se a morosidade como um de
seus piores defeitos. Pouco se
comenta, contudo, sobre as causas
que levaram a Justiça a tal situação.

A morosidade dos serviços
judiciais está atrelada, sem dúvida
alguma, ao número insuficiente de
juízes e de servidores, à falta de
recursos financeiros necessários à
montagem de uma estrutura admi-
nistrativa eficiente, mas, sobretudo,
ao excesso de recursos processuais,
que faz com que o julgamento de uma
causa percorra diversas instâncias e
demore anos a fio.

Outros fatores que contribuem
para a morosidade são: a litigiosidade
particularmente exarcebada pela
Constituição de 1988 – embora seja
esse um aspecto positivo do pro-
blema, já que traduz o sentimento de
cidadania despertado no povo bra-
sileiro pela nova Carta – e os privi-
légios processuais da Fazenda
Pública, com o seu direito de prazo
quadruplicado para contestar e em
dobro para recorrer, sem se falar na
via crucis representada pelos preca-
tórios. A par disso, verifica-se que os
entes públicos se negam a cumprir
as decisões judiciais, delas recor-
rendo à exaustão, mesmo quando a
jurisprudência sobre determinado
assunto já se tornou pacífica nos
tribunais do País. Mais grave ainda
são as incontáveis medidas provi-
sórias, que desorganizam a ordem
jurídica, quando não se apresentam
flagrantemente inconstitucionais,
atentatórias mesmo aos direitos
individuais e coletivos. Esse é o
quadro em que, hoje, vivemos, todos
nós, cidadãos e operadores do Direito,
juízes, advogados, membros do
Ministério Público, estudantes.

A crise, porém, não é do Poder
Judiciário, mas do Estado brasileiro.
Não afirmo que a Justiça brasileira
seja sem defeitos. Na verdade, está
muito longe disso. Contudo, não pode
recair unicamente sobre os seus
ombros a responsabilidade de não se
oferecer ao cidadão um serviço
judiciário de qualidade.

Sem embargo, existem provi-
dências que o Judiciário pode e deve
adotar no sentido de contribuir para
busca do aprimoramento de seus
serviços. Uma delas, inequivoca-
mente, é investir no recrutamento,
seleção e aperfeiçoamento – moral e
técnico – dos juízes. Outra é aban-
donar o espírito de corporativismo que
existe no seio da magistratura. Com

efeito, os tribunais e suas correge-
dorias devem exercer, em toda a sua
plenitude, o seu poder disciplinar, não
sendo complacentes com atitudes de
juízes que deslustram a magistratura.
Os membros dos tribunais, inclusive
superiores, devem ser fiscalizados e,
se necessário, punidos, pois não
podem ser eles homens acima da lei.
De qual instrumento pode se valer o
jurisdicionado, atualmente, quando
um membro de tribunal não julga o
seu processo, atua negligentemente
ou até mesmo adota conduta inde-
corosa ou incompatível com a dig-
nidade do cargo? Praticamente
nenhum. Daí a imprescindibilidade de
um conselho nacional de justiça, que
tenha poder correicional e disciplinar

Tribunal Regional Federal da 1ª
Região, que, por minha iniciativa,
transformou-se na atual Escola da
Magistratura Federal da 1ª Região –
Esmaf, de que o concurso público
para ingresso na magistratura seja
constituído por duas etapas elimina-
tórias. Na primeira, seriam aplicadas
as provas de conhecimentos teóricos
e, na segunda, seria ministrado o
curso de preparação, ao longo do qual
não só os candidatos seriam treina-
dos para o exercício da função, assim
como avaliados, psicológica e moral-
mente, inclusive no tocante à sua
vocação. O conteúdo programático do
curso seria voltado menos para o
ensino do Direito – pois esse conhe-
cimento os candidatos aprovados na
primeira fase do concurso já teriam
demonstrado possuir – e mais para a
ética, a hermenêutica, o inter-relacio-
namento pessoal, o raciocínio lógico,
a arte de liderança, a administração
de pessoas e coisas, bem como para
os ensinamentos práticos de como
conduzir uma audiência e solucionar
seus incidentes, a dosimetria da
pena, o exame e a valoração da prova
e assim por diante. Também não seria
desprezada a discussão de temas
econômicos, políticos e sociais.
Enfim, o objetivo é dar uma formação
holística ao futuro magistrado, pois o
exercício da judicatura, além do
preparo intelectual, exige experiência
do mundo e das pessoas, equilíbrio,
serenidade, perspicácia, agudeza de
espírito, além de capacidade de
administrar e de liderança.

O magistrado moderno deve
ser incentivado a uma reflexão
histórica, sociológica e política,
devendo lançar os seus olhos sobre
o estudo da modernidade e até da
globalização, para poder avaliar o que
representam na mobilização das
pessoas, na construção ou descons-
trução de uma ética pessoal e
profissional, de que forma influenciam
o surgimento de desvios de caráter e
a prática de crimes. Deve o juiz,
portanto, discutir o seu papel na
sociedade contemporânea e seu valor
real e simbólico ao longo da história,
refletir, demoradamente, sobre o
exercício do poder e seus limites, para
que os autoritários, vaidosos, orgu-
lhosos, paranóicos, megalomaníacos
e outros doentes não se aproveitem
de seu cargo para atuar perniciosa-
mente. Deve, acima de tudo, estar
preparado para o relacionamento
humano.

Esses seriam os objetivos do
curso: avaliar, selecionar e preparar
para a difícil missão de julgar.

Os membros dos tribunais,
inclusive superiores, devem
ser fiscalizados e, se
necessário, punidos (...)
Não defendo o controle
externo da magistratura,
mas a existência de um
órgão administrativo máximo,
integrado pelos diversos
segmentos do Judiciário,
onde oficie o Ministério
Público e tenha iniciativa os
demais poderes da República,
a Ordem dos Advogados e os
representantes da sociedade
civil organizada.

sobre todos os tribunais e juízes do
País. Não defendo o controle externo
da magistratura, mas a existência de
um órgão administrativo máximo,
integrado pelos diversos segmentos
do Judiciário, onde oficie o Ministério
Público e tenha iniciativa os demais
poderes da República, a Ordem dos
Advogados e os representantes da
sociedade civil organizada.

Pari passu, deve-se selecionar,
de maneira rigorosa, os integrantes
da magistratura. Como? Defendo a
idéia, desde que estive à frente do
Núcleo de Preparação e Aperfeiçoa-
mento de Magistrados Federais do
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A Constituição Federal, em sua
redação atual, prevê curso oficial de
preparação de magistrado como
requisito para ingresso na carreira.
Assim mesmo, são poucos os tribu-
nais que exigem tal curso nos editais
de concurso. Ademais, os cursos
existentes ministrados pelas escolas
de magistratura, públicas ou pri-
vadas, de um modo geral, não
atendem aos objetivos antes assina-
lados. Não formam futuros magis-
trados; tão-somente preparam candi-
datos para o concurso. O ideal seria
que, a partir do texto constitucional,
já se obrigasse que o curso de
formação fosse parte integrante do
certame.

Infelizmente a proposta de
reforma do Judiciário – já aprovada
na Câmara dos Deputados e em
discussão no Senado da República –
piora a situação atual, porque não
exige o curso de formação como
requisito obrigatório para o ingresso
na carreira. O art. 61 da Proposta de
Emenda Constitucional altera o art. 93
da Carta vigente, para, no seu inc. IV,
exigir apenas participação – e não
aprovação, como deveria – em curso
oficial ou reconhecido por escola
nacional de formação e aperfeiçoa-
mento de magistrados como etapa
obrigatória do processo de vitali-
ciamento. Vale dizer: o juiz continuará
ingressando na carreira sem qualquer
preparação,     freqüentará um curso e,
após três anos de exercício (de
acordo com a proposta), tornar-se-á
vitalício, só podendo perder o cargo,
a partir daí, por sentença judicial
transitada em julgado (como é
atualmente) ou por decisão do
Conselho Nacional de Justiça (confor-
me a proposta).

Certamente não é isso que a
sociedade brasileira espera de sua
Justiça.

Eustáquio Nunes Silveira é Desem-
bargador Federal do TRF da 1ª Região.

ABSTRACT

The article proclaims that the crisis of
the Judiciary is due not only to the small number
of judges and public employees, but also to
the shortage of financial resources and, above
all, to the appeal system, whose procedures
contribute to the delay of the procedural
development.

It recalls that both the exacerbated
litigation held in the Constitution of 1988 and
the procedural privileges of the Public Treasury
lead to the slowness of Justice.

Several measures to be taken by the
Judiciary Power are enumerated in order to
contribute to the improvement of the quality of
the judgement, such as the investments in
recruitment, in the judges’ selection and
improvement, besides the inspection and, if it

is necessary, the respective punishment of
members who compose the magistracy. It
mentions, for example, the Nucleus of
Preparation and Improvement of Federal
Magistrates of TRF – 1st Region, transformed at
College of Federal Magistracy of the 1st Region.

Finally, it laments the fact of not
consisting in the proposal of the reform of the
Judiciary the demand for the improvement
course as an obligatory requirement for entering
the judge’s career.
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